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Estado do Rio Grande do Sul

Prefeitura Municipal de Santa Maria

Coordenadoria de Defesa do Consumidor

Programa Municipal de Defesa do Consumidor – PROCON/SM

De: Coordenadoria de Defesa do Consumidor

Assunto: Orientações sobre a Lei Anti-Fumo
Orientações sobre a Lei nº 5.434/2011 – Lei Anti-Fumo

         Com o início da vigência da Lei Municipal nº 5.434/2011 que proíbe no Município de Santa Maria, em ambientes de uso coletivo, públicos ou privados, o consumo de cigarros e derivados. Tendo em vista promover a harmonização das relações de consumo, a Coordenadoria de Defesa do Consumidor, a qual compete a coordenação do PROCON/SM e a implementação/execução de políticas públicas de consumo, vem, por meio deste, prestar orientações gerais sobre a legislação em comento.

        Dessa forma, reiteramos a importância de tal legislação ao que tange à proteção à saúde do consumidor, razão que torna pertinente o envolvimento do Poder Público, instituições privadas e a comunidade para que possamos de fato efetivar a Política Municipal para o Controle do Fumo. 

Vitor Hugo do Amaral Ferreira

Coordenadoria de Defesa do Consumidor

Coordenador Procon/SM
____________________________________________________________________________
Orientações sobre a Lei nº 5.434/2011 – Lei Anti-Fumo

Objetivo:

Estabelecer normas de proteção à saúde e de responsabilidade por dano ao consumidor, nos termos do artigo 24, incisos V, VIII e XII, da Constituição Federal, para criação de ambientes de uso coletivo livres de produtos fumígenos.

Determinação:

Proíbe no Município de Santa Maria, em ambientes de uso coletivo, públicos ou privados, o consumo de cigarros, cigarrilhas, charutos ou de qualquer outro produto fumígeno, derivado ou não do tabaco, excetuado os locais que disponibilizarem aos usuários área para fumantes devendo ser fisicamente delimitadas e equipadas com soluções técnicas que garantam, plenamente, a exaustão do ar desta área para o ambiente externo.

O que é ambiente de uso coletivo?

São os ambientes de trabalho, de estudo, de cultura, de culto religioso, de lazer, de esporte ou de entretenimento, áreas comuns de condomínios, casas de espetáculos, teatros, cinemas, bares, lanchonetes, boates, restaurantes, praças de alimentação, hotéis, pousadas, centros comerciais, bancos e similares, supermercados, açougues, padarias, farmácias e drogarias, repartições públicas, instituições de saúde, escolas, museus, bibliotecas, espaços de exposições, veículos públicos ou privados de transporte coletivo, viaturas oficiais de qualquer espécie e táxis.

Necessidade de aviso

Deverá ser afixado aviso da proibição, em pontos de ampla visibilidade, com indicação de telefone e endereço dos órgãos municipais responsáveis pela vigilância sanitária e pela defesa do consumidor (PROCON).

Área restrita para fumantes

- Nos locais para fumantes deverão ser adotadas condições de isolamento, ventilação ou exaustão do ar que impeçam a contaminação de ambientes protegidos por esta lei.

- É facultado ao estabelecimento o comercio de seus produtos e serviços nas áreas restritas a fumantes.

Não será aplicada esta lei:
a) aos locais de culto religioso em que o uso de produto fumígeno faça parte do ritual;

b) às instituições de tratamento da saúde que tenham pacientes autorizados a fumar pelo médico;

c) às vias públicas e aos espaços ao ar livre;

d) às residências;

e) aos estabelecimentos específica e exclusivamente destinados ao consumo no próprio local de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou de qualquer outro produto fumígeno, derivado ou não do tabaco, desde que essa condição esteja anunciada, de forma clara, na respectiva entrada.

Regulamentação e procedimento de fiscalização:

Objetivos:

a) instituir a Política Municipal para o Controle do Fumo

b) reduzir o risco de doenças provocadas pela exposição à fumaça do tabaco

c) promover a defesa do consumidor

d) criar ambientes de uso coletivo livres do fumo

e) fornecer informações e exercer a fiscalização

f) prestar assistência terapêutica e medicamentos antitabagismo

g) definir os casos de excepcionalidade da lei, quando, o empresário optar pela implantação de área destinada, exclusivamente, para uso do tabaco e congêneres

Medidas a serem adotadas por empresários e/ou responsáveis:

a) afixar avisos de proibição

b) determinar aos seus funcionários, em ambientes de uso coletivo, que não consumam produtos fumígenos

b) informar os respectivos frequentadores da proibição de fumar

c) determinar ao fumante para que não consuma produtos fumígenos

d) comunicar a Brigada Militar, que providenciará a retirada do fumante que não atender a proibição

Sanções e penalidades

Constatada a infração à proibição do uso de fumígenos:

a) o responsável pelo estabelecimento será autuado

b) será emitida a guia para recolhimento na rede bancária

- O valor da multa pela infração será de R$ 1.000,00 a R$ 5.000,00

- Reincidente, será acrescido no montante da multa o valor de R$ 1.000,00

- Havendo descumprimento por três vezes, além da multa o estabelecimento será fechado por 10 dias.

- Persistindo o descumprimento, o estabelecimento terá seu alvará de funcionamento cassado e a penalização com o valor máximo da multa.

- O infrator terá prazo de 10 (dez) dias para apresentar defesa, que deverá ser protocolada no PROCON/SM

___________________________________________________________________________

Fale com o Procon/SM:

Dúvidas podem ser sanadas no Procon/SM, atendimento no Prédio Centro de Integração: sociedade e conhecimento – Av. Rio Branco, 639 (antigo Hotel Glória)
Atendimento Externo__________________________________________________________

Segundas a sextas-feiras - das 8h às 11h30min

Segundas e quartas-feiras - das 14 às 17h

Atendimento E-mail ___________________________________________________________
procon@santamaria.rs.gov.br
Ouvidoria PROCON/SM________________________________________________________
gerencia@santamaria.rs.gov.br
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